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 PROJETO DE LEI N.º 024/2020 

 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 

RECEBER IMÓVEL URBANO EM DAÇÃO EM 

PAGAMENTO DE DÍVIDA DE ISS E DAR 

QUITAÇÃO” 

 

     Art.1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 

a receber uma área de 21,00m², de propriedade de Antonio Gabriel dos Santos Pires, 

matriculada no Cartório de Registro de Imóveis sob nº 26.649, como pagamento de dívida 

de ISS existente em nome deste munícipe. 

       

      Art. 2  - Fica o Poder Executivo autorizado a 

proceder a quitação de dívida de ISS em nome Antonio Gabriel dos Santos Pires, já 

lançada ou que vier a ser lançada em nome deste contribuinte, até o valor mencionado na 

avaliação em anexo, após o registro da escritura de Dação em Pagamento no Registro de 

Imóveis de Santiago. 

   

      Art. 3º - O Poder Executivo Municipal deverá, no 

prazo de até 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta lei, regularizar a 

transferência do imóvel constante no Memorial Descritivo, anexo, junto ao Ofício do 

Registro de Imóveis de Santiago. 

 

Art. 4º - São considerados anexos à presente Lei:  

 

I - Anexo I – Termo de dação, efetuado pelo 

proprietário do imóvel e cônjuge; 
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II - Anexo II – Memorial Descritivo; 

 

III – Anexo III – Mapa de Localização; 

 

IV - Anexo IV – Matrícula 26.649, registrada no 

Ofício do Registro de Imóveis de Santiago; 

 

V – Anexo V – Laudo Técnico de Avaliação. 

 

Art. 5º - As despesas decorrentes desta lei correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias. 

 

Art. 6º - A presente Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, RS, SETEMBRO DE 2020. 

 

Tiago Görski Lacerda 

Prefeito Municipal 
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Anexo I 
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Anexo II 
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Anexo III 

 

 
 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE SANTIAGO 
GABINETE DO PREFEITO 

 

Anexo IV 
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Anexo V 
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JUSTIFICATIVA 

                                                        Projeto de Lei 024/2020 

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 

RECEBER IMÓVEL URBANO EM DAÇÃO EM 

PAGAMENTO DE DÍVIDA DE ISS E DAR 

QUITAÇÃO” 

 

Senhora Presidente, 

Senhores Vereadores: 

 

 

     O Projeto de Lei levado à apreciação deste competente Corpo 

Legislativo, ao contrário do que possa transparecer, não objetiva apenas o recebimento de 

imóvel como pagamento de dívida de ISS existente em nome do munícipe Antonio Gabriel 

dos Santos Pires, matriculado no Cartório de Registro de imóveis sob nº 26.649. 

     A proposição nasce, antes de mais nada, da necessidade do 

Executivo concluir uma obra na Escola Municipal de Educação Infantil Aurora Melo 

Lubnon - Aurorinha, devido a localização do imóvel, que faz divisa com o terreno da 

referida escola. 

  No que tange à aceitação do imóvel oferecido como dação em 

pagamento, merece destaque o princípio da legalidade, que impõe a eficácia de todo ato 

administrativo à vontade da lei.  

  Ao contrário dos atos jurídicos de natureza privada, para 

cuja validade basta a licitude do objeto, ou seja, a não contrariedade à lei, os atos 

jurídicos de natureza pública requerem a presença expressa de lei autorizativa, ou seja, 

devem estar em conformidade com a lei.  
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  Em relação ao princípio da Legalidade o insigne doutrinador 

Hely Lopes Meirelles, op. cit., p. 85, assim se manifesta: 

 

“A legalidade, como princípio de administração (CF, art. 37, 

caput), significa que o administrador público está, em toda a 

sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às 

exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou 

desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 

responsabilidade disciplinar, civil, e criminal, conforme o 

caso.” 

  Não é suficiente, desta forma, que a dação não contrarie 

nenhum dispositivo legal. É necessária, de acordo com o princípio da legalidade, a 

existência de norma expressa, regulamentadora da situação, que autorize o recebimento do 

imóvel pelo Município.  

  Por estas razões, é que submetemos a presente proposta à 

apreciação desta Ilustre Assembleia. 

 

À consideração e sensibilidade dos senhores Vereadores. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, 04 DE SETEMBRO DE 2020. 

 

 

Tiago Görski Lacerda 

Prefeito Municipal 


